A ISENGAO DA CONTRIBUi GAO PREDIAL CONCEDIDA AOS PRE-
DIOS NOVOS NAO SE CONTAVA POR PRAZOS DE ANO A PARTIR
DA SUA CONSTRUGAO, OU DA SUA HABITABILIDADE, MAS
INDISTINTAMENTE ATE 31 DE DEzEMBRO DE 1940.

(Acérddo do Supremo Tribunal Administrativo de 18 de
Junho de 1941).

Hordcio Pimentel, residente na Rua Ferreira Borges, 98, desta cidade, reclama
contra a contribui¢io predial e imposto complementar que foram langados aos pré-
dios de que é proprietirio, sitos na Rua Particular a Campo de Ourique, designados
pelas letras H. P. 1, H.P. 2, H.P. 3, H P. 4, P.H. 1, P. H. 2, PH. 3 P H. 4,
P. H. 5, P. H. 6, inscritos na matriz predial sob os artigos indicados na peticio de
fs. 2, com o fundamento de que os quatro primeiros prédios foram construidos em
1934, com licenca de habitabilidade de Maio, daquele ano, e os restantes seis pré-
dios tém licenca de habitabilidade de Abril a Maio de 1936, estando, portanto,
isentos, por lei, até 31 de Dezembro de 1940.

Com a petigio foram juntos os documentos de fs. ...

O juiz da 1.* instdncia, depois de ouvir a fiscalizacio, indeferiu a reclamagio
pelos fundamentos constantes da sua decisio, fs. 20 e 23.

O reclamante recorren dessa decisdo para o Tribunal do contencioso de 2.* ins-
tincia, mas sdmente da parte referente aos prédios inscritos na matriz sob os arti-
gos 4.095, 4.096, 4.097, 4.098, 4.099, 4.100, tendo o mesmo Tribunal concedido
provimento 2o seu recurso e anulado a contribuicio predial e imposto complementar
impugnados.

B désse achrdiio que vem agora o presente recurso, em tempo, com competéncia
e legitimidade,

O que tudo visto:

Mostra-se dos autos que os prédios de que se trata foram considerados em con-
digBes de ser habitedos em Abril ¢ Maio de 1936.

E como em face do disposto no art. 34.° do decreto n.° 15.289 é a partir da
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data em que os prédios estio em condigdes de ser habitados que comega a contar-se
o prazo para a isenc¢io dos aludidos prédios.

Quanto ao seu termo, determina o art. 1.° do decreto-lei n.° 26.457 que os pré-
dios concluidos ou a parte nova de prédios acrescentados desde 1 de Janeiro de 1936,
até 31 de Dezembro de 1939 gozam de isengiio até 31 de Dezembro de 1940.

Isto ¢, estabelece uma data fixa para o termo da isengio, o que nio acontece
com os anteriores decretos n.°* 15.289 e outros, em que &sse termo é varidvel.

E como os prédios de que se trata estio incluidos no periodo a que se refere
o citado art. 1. do decreto-lei n.° 26.457, o prazo para éles termina em 31 de De-

zembro de 1940.

Bem decidida foi, pois, a reclama¢io na parte recorrida.

E assim por éstes fundamentos, e nio obstante o douto parecer contririo ja
emitido pelo digno representante da Fazenda Nacional no recurso n.° 7.305, negam
provimento ao recurso e confirmam a respectiva decisdo.

Sem custas nem selos.

Lisboa, 18 de Junho de 1941 — Radl Alves da Cunha— Guilberme Augusto
Coelho — Anténio Francisco Pereira— Fui presente, José Adelino Azeredo Sé Fer-

wandes,

ANOTAGAO

A doutrina do acérddo acima transcri-
to, que ja havia sido seguida no acérdio
de 30 de Abril de 1941 (Didrio do Go-
vérno, I Série, de 2/6/941) do mesmo
Tribunal, esti em inteira harmonia com
a lei. O diplona legal que regula 2 ma.
téria é o Decreto-lei n.° 26.457 de 26 de
Margo de 1936, cujo art. 1.° estabelece o
seguinte :

«E extensiva a isencio da contribui-
¢io predial a que se referem os arts, 34.°
do Decreto n.° 15.289, de 30 de Marco
de 1928, e 24 do Decreto n.° 16.731, de
Abril de 1939, ATE 31 DE DEZEMBRO DE
1940, aos prédios concluidos ou i parte
nova de prédios acrescentados desde 1 de
Janeiro de 1936 até 31 de Dezembro de
1939, contando-se o periodo da isen¢io
como € prescrito no § tnico do art. 34.°
do citado Decreto n.° 15.289»,

Em face desta disposi¢io, expressa e

terminante, sempre se entendeu que os
prédios novos, concluidos entre 1 de Ja-
neiro de 1936 e 31 de Dezembro de
1939, ESTAO ISENTOS ATE 31 DE DE-
ZEMBRO DE 1940,"como diz o artigo com
todas as letras.

E a prépria Fazenda Nacional assim
o entendeu também, porque fazia aver-
bar ésses prédios na respectiva matriz
com a nota: «isento de contribuicio pre-
dial até 31 de Dezembro de 1940».

Mas ao que parece, pretendeu-se ulti-
mamente dar ao transcrito texto uma in-
terpretacio diferente e que éle claramente
ndo comporta, dizendo-se que os prédios
construidos entre 1 de Janeiro de 1936
e 31 de Dezembro de 1939 nio estio
isentos rodos até 31 de Dezembro de
1940, mas que as isengdes terminam qua-
tro, trés, dois e um ano depois da data
de 1936, 1937, 1938 ou 1939 em que
cada prédio foi concluido.

Para tanto, argumenta-se com a parte
final do art. 1.° do Decreto n.° 26.457,
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segundo a qual o periodo da isencio se
conta como é prescrito no § dnico do
art, 34.° do Decreto n.° 15.289,

Contudo, nio se descortina como ¢é que
ésse pardgrafo pode fornecer argumento
em favor daquela tese, porque éle limi-
ta-se a estabelecer que «os prédios urba-
nos novos setdo inscritos na matriz logo
apbs a sua conclusio, com averbamento
da data em que termina a inscri¢io a que
éste artigo (o art. 34.° do Decreto
n.’ 15.289) se referen.

Se o art. 1.” do Decreto n.* 26.457 diz
que o perfodo da isengio se conta con-
forme o § unico do art. 34.° do Decreto
n' 15.289 e se éste estabelece apenas
que os prédios novos serio inscritos na
matriz logo apbs estarem concluidos, com
o averbamento da data em que termina
a isengiio, isto s6 pode rasodvelmente que-
rer dizer que o periodo da isengio deve
ser averbado na matriz no momento da
inscrigio do prédio e se conta, para efei-
tos de lancamento, de harmonia com o
averbamento feito.

Ou quando muito ¢ se se f6r ao ponto
de atender ao préprio corpo do art, 34.°
do Decreto n.° 15.289 — o que é ji for-
¢ar a interpretagio e ler na lei o que nela
se ndo encontra — significard que o pe-
riodo da isengio se conta desde que os
prédios estejam em condigbes de ser ha-
bitados, ou seja, que s6 abrange os pré-
dios concluidos desde 1 de Janeiro de
1936 a 31 de Dezembro de 1939 que
tenham sido declarados aptos para habi-
tagio dentro désse prazo.

O que ndo pode de maneira alguma
significar € que a isengio concedida pelo
art, 1.° do Decreto n.® 26.457 € apenas
por periodos que terminam quatro, trés,
dois ou um ano certos depois de estarem
os prédios concluidos ou aptos para habi-
tagéo.

Nio s6 porque tal se nio contém no

§ unico ou no corpo do art. 34,° do De-
creto n.° 15.289, na referéncia que lhe
faz aquéle art. 1.° do Decreto n.° 26.457,
mas também — e sobretudo — porque
éste artigo, na sua parte fundamental,
concede a isengio aos prédios concluidos
entre 1 de Janeiro de 1936 e 31 de De-
zembro de 1939, nao por periodos deser-
minados e Sucessivos, mas indistintamente
ATE 31 DE DEZEMBRO DE 1940, ou seja,
por um periodo a que marca o termo
final de 31 de Dezembro de 1940, como
no mesmo artigo expressamente se 1&.

E pois, inteiramente desrasoado pre-
tender tira-se argumento da referéncia
ao § dnico do art. 34.° do Decrets
n.° 15.289.

Porém, a favor da tese adversa & do
ac6rdio cita-se ainda, ao que parece,
certa passagem do relatério do Decreto
n.° 26.457, a qual resa assim: «Perduram
as circunstincias que levaram o Govémo
a decretar e a propor desde o ano de 1928
estas isen¢Ges que convem manter pelos
anos que decorrem até 1940, ou seja,
por quatro, trés, dois e um anos, em
relagio aos prédios concluidos ou acres-
centados desde 1 de Janeiro de 1936 até
31 de Dezembro de 1939».

Mas quere isto dizer que as isengBes
terminam quatro, trés, dois e um anos
certos depois da data de 1936, 1937,
1938 ou 1939 em que os prédios foram
concluidos ?

Ou pelo contririo sigaifica que, con-
cedida a isengio até 31 de Dezembro
de 1940 aos prédios concluidos em 1936,
1937, 1938 e 1939, as isengdes ficam
portanto perdurando dum modo geral potr
quatro, trés, dois e um ano?

A prépria forma por que a transcrita
passagem do relatdrio estd redigida mos-
tra que ¢ esta segunda a sua verdadeira
significacio: em conseqiiéncia da isen¢io
ser estabelecida até 31 de Dezembro de



REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 205

1940 para prédios que vdo sendo sucessi-
vamente concluidos em 1936, 1937, 1938
e 1939, é que duma maneira genérica per-
duram por quatro, trés, dois e um anos.

Se outra fosse a significacio daquela
passagem, estaria o relatério em contra-
di¢io aberta com o préprio texto claro
e expresso da lei, o que ndo é de presu-
mir, nem de aceitar.

E que o art. 1.° do Decreto n.* 26.457
nio dispée que a isengdo é concedida
por quatro, trés, dois e um anos ou que
termina quatro, trés, dois e um anos de-
pois da data de conclusio dos prédios —
como seria necessario para se¢ poder sus-
tentar a tese adversa a do acérdio.

Dispde sim, indistinta e unicamente,
que a isengdo termina em 31 de Dezem-
bro de 1940: — «E extensiva a isengio
da contribuigio predial... ATE 31 DE
DEZEMBRO DE 1940...».

Portanto, 4 face do texto claro e ex-
presso da lei, para os prédios construidos
entre 1 de Janeiro de 1936 e 31 de De-
zembro de 1939 a iseng¢do s6 termina em
31 de Dezembro de 1940. )

Porque assim é e porque o prazo, con-
tando-se dum termo final para trds, se
vai reduzindo de 4 para 1 ano 4 medida
que a data da construcio se vai aproxi-
mando désse termo final— 31 de De-
zembro de 1940 —¢é que se ewplica a
. transcrita passagem do relatério.

Mas, quando outra fésse a significagio

dessa passagem e ela estivesse por con-
seqiiéncia em colisio com o texto do
Decreto, ainda era a éste e s6 a éste
que se devia atender, pois o relatério
nio faz lei e ndo pode sobrepor-se nem
modificar o sentido claro e evidente con-
tido na letra expressa e terminante da
lei.

De resto que a intencio do legislador
do Decreto n.° 26.457 foi a de conceder
a isengdo, nio para terminar um certo
namero de anos depois duma data ini-
cial, mas para terminar apenas numa
data final fixada por lei, ressalta do facto
désse Decreto se haver afastado aberta-
mente da redacgio estabelecida e j4 con-
sagrada no D¥creto n.° 15.289, Decreto
n.° 18.738, Decrtto n.° 20.279, Decreto
n.° 22,187, Decreto n.° 23.409 e Lei
n.® 1.893.

Pois, enquanto éstes diplomas estabele-
ceram as isengBes a terminar um certo
nGmero de anos depois duma data ini-
cial, o Decreto n.® 26.457 estabeleceu-a
expressamente a terminar numa data finai
nele préprio fixada — 31 de Dezembro
de 1940.

E se fosse intencdo do legislador do
Decreto n.° 26.457 estabelecer um sistema
idéntico ao dos anteriores decretos, ndo
se compreendia que tivesse disposto dife-
rentemente, como é manifesto que dispde.

F. O.



